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APELAÇÃO. EXECUÇÃO  FISCAL.  SENTENÇA
PROLATADA POR JUIZ ESTADUAL. EXERCÍCIO DE
JURISDIÇÃO  FEDERAL.  COMPETÊNCIA  PARA
RECURSO  DA  JUSTIÇA  FEDERAL  DE  SEGUNDA
INSTÂNCIA.  TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL.
ENTENDIMENTO  SUMULADO  NESTA  CORTE.
REMESSA  AO  TRIBUNAL  COMPETENTE  QUE  SE
IMPÕE.

- De acordo com o entendimento sumulado nesta Corte
de Justiça  no Verbete de nº  21,  “compete ao Tribunal
Regional Federal da 5ª Região, por expressa disposição
constitucional,  julgar,  em  grau  de  recurso,  as  causas
decididas  pelos  juízes  estaduais  no  exercício  da
competência federal da área de sua jurisdição.”

Vistos.
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Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  92/98, interposta  pela
União Federal - Fazenda Nacional, contra decisão proferida pela Juíza de Direito da
Comarca  de  Lucena,  fls.  88/90,  que  extinguiu,  sem  resolução  de  mérito,  com
fundamento no art. 267, III, do Código de Processo Civil, Execução Fiscal, manejada
em  face  de José  Joaquim  dos  Santos  -  ME,  consoante  se  verifica  do  excerto
dispositivo:

Destarte,  tendo  em  vista  o  que  mais  dos  autos
constam e princípios de direito aplicáveis à espécie,
declaro extinto o processo, o que faço com esteio nas
disposições  do  art.  267,  III,  da  Lei  Adjetiva  Civil,
utilizado subsidiariamente ao processo de execução,
nos termos do art. 598 do Código de Processo Civil.

Em  suas  razões,  a  recorrente  defendeu  a
impropriedade da decisão, a uma, sob o argumento de não ter se mantido inerte, de
sorte  que  não  teria  se  configurado  qualquer  situação  de  abandono;  a  duas,  por
inexistir  requerimento  de  extinção  do  feito  formulado  pela  parte  ré,  o  que
configuraria malferimento à Súmula nº 240 do Superior Tribunal de Justiça; a três, em
razão de não se permitir ao julgador aplicar a hipótese constante do art.  267, III, da
Lei Adjetiva Civil. Pugnou, por fim, pelo provimento do recurso e, por conseguinte,
pela reforma do provimento judicial atacado.

Despacho  do  Juízo  a  quo,  determinando a  remessa
dos autos à instância revisora, fl. 99V.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  manifestou-se  pela  manutenção
sentença, fls. 106/109.

É o RELATÓRIO.

DECIDO
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Em que pese a remessa dos autos para esta Corte de
Justiça,  verifico  que  seu  encaminhamento  deveria  ter  sido  direcionado  para  o
Tribunal Regional Federal da 5ª Região.

A despeito de se tratar de exercício de competência
delegada por parte  do Juiz  de Direito estadual,  haja vista  a  Comarca do foro de
domicílio  do  executado,  não  se  sede  de  Vara  de  juízo  federal,  o  recurso
eventualmente interposto deve ser analisado pelo Tribunal Regional Federal da área
de jurisdição do juiz de primeiro grau. 

Aliás,  o próprio  Tribunal  de  Justiça  deste  Estado
pacificou este entendimento, editando o  Verbete de Súmula nº 21, com o seguinte
teor:

Compete ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região,
por  expressa  disposição  constitucional,  julgar,  em
grau  de  recurso,  as  causas  decididas  pelos  juízes
estaduais  no  exercício  da  competência  federal  da
área de sua jurisdição.

Ante  o  exposto,   declino  da  competência  e
determino a remessa dos autos Tribunal Regional Federal da 5ª Região, competente
para apreciar o recurso interposto.

P. I.

João Pessoa, 05 de outubro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador
      Relator
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